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Dispõe sobre a concessão de direito real de uso sobre terras
públicas ao INCRA, referente ao Projeto de Irrigação das
Várzeas de Sousa (PIVAS), e sobre a posterior doação com
encargo dessas terras aos pequenos agricultores seleciona-
dos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Concessão do Direito Real de Uso

         Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar concessão de direito
real de uso, a título gratuito, em favor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
– INCRA, autarquia federal inscrita no CNPJ sob nº 00.375.972/0022-95, sobre o imóvel descrito
no parágrafo primeiro deste artigo, de propriedade do Estado da Paraíba, caracterizada como
Gleba IV Várzeas de Sousa, matriculado sob o nº 1-6664, Livro 2/AA, fls 290, no 1º Cartório de
Registro Geral de Imóveis da Comarca de Sousa/PB, cadastrada no INCRA sob nºs 9500332498075
e 9500332497770.

§ 1° - O imóvel objeto da concessão se constitui de uma área total de 1.007,05
(mil e sete vírgula zero cinco) hectares de terras, confrontando-se ao Norte com as áreas de
reserva legal RL7 e RL8, ao Leste com a área externa do Projeto, ao Sul com a BR 230 e ao Oeste
com o lote empresarial LE21 e a reserva legal RL8.

Art. 2°   A concessão do direito real de uso prevista nesta lei destina-se  à
implementação de medidas de infraestrutura que permitam o desenvolvimento pleno da agricultu-
ra irrigada na região.

Parágrafo único – A adesão do concessionário prevista no caput deste artigo
condiciona a obrigatoriedade da inclusão no contrato específico à assistência técnica e extensão
rural devida aos 141 usuários destinatários.

Art. 3°  Compete ao concessionário executar, às suas expensas, todas as obras de
infraestrutura de irrigação, bem como efetivar o desmembramento da área em 141 lotes e efetivar
a seleção dos 141 usuários destinatários, além de outras obrigações estipuladas em contrato.

Art. 4°  A outorga da concessão de direito real de uso será efetivada mediante
assinatura de contrato específico, cujo termo estabelecerá todas as condições pertinentes ao
implemento das medidas previstas no artigo anterior.

Art. 5º A concessão do direito de uso é definitiva, salvo condições resolutivas de
que trata a presente lei.

§ 1° O concessionário disporá do prazo de 02 (dois) anos para dar início à
utilização do imóvel nas finalidades previstas. O não cumprimento deste prazo importará na
imediata reversão do direito real de uso do imóvel ao patrimônio do Estado,  sem qualquer ônus ao
Poder Concedente.

Art. 6°   É permitido ao concessionário efetivar a sub-rogação desta concessão do
direito real de uso para os 141 assentados selecionados, ficando os mesmos ou seus sucessores
obrigados a cumprir fielmente todas as condições impostas no contrato de concessão, bem como
ao pagamento das taxas referentes ao Distrito de Irrigação a ser formalizado, em especial as taxas
denominadas K1 e K2, sob pena de retorno do direito real de uso ao Poder concedente.

Art. 7º Todas as benfeitorias construídas no local pelo concessionário passarão a
integrar o patrimônio do Estado e em seu nome deverão ser averbadas no Cartório do Registro de
Imóveis competente, vedado o ressarcimento face à gratuidade da concessão.

Art. 8º  O concessionário, ou qualquer um dos sub-rogados que trata o artigo 6°
desta lei, ficam proibidos de transferir a terceiros quaisquer direitos adquiridos com a presente
concessão de uso, sendo vedada a alienação do imóvel.

Art. 9º É vedado ao concessionário oferecer o imóvel como garantia de dívida ou
obrigação de qualquer natureza.

 Art. 10 O desvio de finalidade ou a inobservância de qualquer dispositivo desta
Lei, será apurado mediante processo administrativo e, poderá resultar na imediata reversão do
direito real de uso do imóvel ao Poder Concedente.

 Art. 11 O concessionário responderá por sua ação ou omissão se causar prejuízos
a terceiros durante a concessão.

CAPÍTULO II
Da Doação de Terras a Pequenos Agricultores do PIVAS
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a propriedade resolúvel do

imóvel descrito no artigo 1°, § 1° desta Lei aos pequenos agricultores que forem contemplados com
a legítima posse dos lotes, devidamente selecionados pelo INCRA, nos termos do artigo 3° desta Lei.

Art. 13 Não poderão os imóveis mencionados pelo artigo anterior ter sua propri-
edade transferida por ato “inter vivos”, no prazo de dez anos contados de sua concessão, e se
destinarão eles, exclusivamente, à exploração da agricultura irrigada conforme estabelecido na Lei
Federal n° 6.662/1979 (“Lei da Irrigação”) e seus decretos regulamentadores.

§ 1º -  O não atendimento ao disposto no caput implicará a reversão da propri-
edade do imóvel ao Estado que poderá, imediatamente, reivindicá-lo para si.

§ 2º -  A reversão prevista no parágrafo anterior não se operará caso o imóvel
esteja hipotecado a instituições financeiras oficiais que hajam prestado assistência creditícia ao
respectivo projeto público.

§ 3º - Se a instituição financeira pretender a imediata satisfação do seu crédito
hipotecário em razão de inadimplência do pequeno agricultor devedor, deverá ela notificar o
Estado, trinta dias antes de promover a execução forçada.

§ 4º - O Estado notificado, pretendendo beneficiar-se da reversibilidade prevista
neste artigo, poderá, no prazo assinalado, oferecer à instituição financeira credora hipotecária,
garantia suficiente para a substituição da hipoteca.

Art. 14 A doação dos imóveis prevista nesta Lei, para fins de isenção tributária,
deverá observar o disposto nos incisos II e IV da Lei Estadual n.º 5.123, de 27 de Janeiro de 1989.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 13

de novembro de 2009, 121º da Proclamação da República.

Atos do Poder Executivo
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DECRETO Nº   30.852, DE 13 DE NOVEMBRO  DE 2009

Regulamenta a Lei nº. 8.892, de 23 de setembro de 2009, que
dispõe sobre o prazo máximo de dez dias para a emissão de
parecer em processos que tenha como interessado pessoa
idosa no âmbito dos órgãos estaduais, inclusive as autarquias
e fundações.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto
no art. 2º da Lei Estadual nº. 8.892, de 23 de setembro de 2009,

D E C R E T A:
Art. 1º  - Os procedimentos administrativos que tramitem perante as Secretarias

de Estado ou quaisquer órgãos administrativos estaduais, inclusive Autarquias e Fundações, nos
quais figure como parte interessada pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, terão
prioridade na tramitação e julgamento de todos os atos e diligências em qualquer instância.

Parágrafo Único – Quando houver necessidade de prévia manifestação técnica
ou jurídica para subsidiar o julgamento, o servidor incumbido da análise emitirá o Parecer no prazo
improrrogável de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo de recebimento no órgão competen-
te para o exame.

Art. 2º  - O interessado na obtenção do benefício da celeridade deverá requerê-la
à autoridade administrativa a qual o procedimento estiver vinculado, preferencialmente quando da
protocolização da peça inicial, se for o caso, fazendo prova da sua idade, mediante qualquer
documento hábil: carteira de identidade, carteira de habilitação, carteira profissional, carteira de
reservista, dentre outros.

Parágrafo único. Constatando o servidor público que a parte interessada no
procedimento administrativo é pessoa idosa, a tramitação do processo será prioritária e terá curso
independentemente de requerimento expresso.

Art. 3º  - Os procedimentos administrativos de que trata este Decreto serão
identificados mediante etiqueta adesiva ou carimbo destacando a expressão  “ TRAMITAÇÃO
PREFERENCIAL – IDOSO “.

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,  13

de novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

Decreto n°  30.853 de  13 de   novembro  de  2009.

Institui o Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos
Arranjos Produtivos Locais da Paraíba- APLs/PB e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e, tendo em vista a criação do Grupo de
Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais (GTP-APL), do Governo Federal, instituído
pela Portaria Interministerial nº 200, de 02 de agosto de 2004, com a finalidade de elaborar e propor
diretrizes gerais para as ações coordenadas de apoio a Arranjos Produtivos Locais, e,

Considerando o interesse do Governo em somar esforços na busca do desenvolvi-
mento econômico e social do Estado, praticando ações integradas de políticas públicas direcionadas
aos Arranjos Produtivos Locais – APLs, visando ao aumento do emprego e da renda e a diminuição
das desigualdades regionais e sociais;

Considerando a necessidade de modificar o atual modo de ação individualizada dos
vários agentes governamentais e não-governamentais que atuam no desenvolvimento local e regional;

Considerando ainda a necessidade de implantação de novos Arranjos Produtivos
Locais e a consolidação dos existentes, mediante a promoção de estudos técnicos e a formalização
de planos, programas e projetos a eles pertinentes;

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado do Turismo e do Desen-

volvimento Econômico - SETDE, o Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos
Produtivos Locais - NEAPLs/PB, com o apoio da Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão-
SEPLAG e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca- SEDAP.

Art. 2º - O Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produ-
tivos Locais constitui instância permanente de formulação, coordenação, articulação e suporte à
execução das políticas estaduais voltadas ao apoio dos Arranjos Produtivos Locais no Estado da
Paraíba, configurando-se como principal meio de interlocução do Governo Estadual junto ao
Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais do Governo Federal e outras
instituições e organismos públicos e privados nacionais e internacionais.

Art. 3º - O Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produ-
tivos Locais tem como objetivo praticar ou subsidiar as ações que concorram para o implemento,
melhoria progressiva e a sustentabilidade dos fatores humanos e de produção compreendidos no
âmbito dos Arranjos Produtivos Locais.

Art. 4º - Ao Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produ-
tivos Locais compete:

I - receber as demandas ou identificar as necessidades dos agentes interessados ou
participantes dos Arranjos Produtivos Locais, bem como promover:

a) a análise das proposições recebidas ou das necessidades identificadas, tomando
as medidas cabíveis para o atendimento ou, sendo o caso, para o encaminhamento da matéria aos
entes ou autoridades competentes;

b) as articulações institucionais necessárias, com vistas ao apoio da matéria
demandada, observado o disposto nos incisos V e VI deste artigo;

II - coordenar os processos de ordenamento das parcerias firmadas entre os
diversos agentes interessados ou participantes dos Arranjos Produtivos Locais, promovendo mai-
or articulação e integração entre eles;

III – elaborar programas, projetos, editais, termos de referências e cartas consul-
tas em conjunto com as instituições parceiras visando:

a) nortear os trabalhos projetados, programados ou objeto de implementação;
b) alinhar ou harmonizar os conceitos, as terminologias, as metodologias e os

processos ou sistemas de gestão das ações dos Arranjos Produtivos Locais;
c) identificar, caracterizar, selecionar e aprovar os Arranjos Produtivos Locais de

interesse do Estado;
IV - orientar a elaboração dos Planos de Desenvolvimento Preliminares - PDPs,

relativamente aos Arranjos Produtivos Locais selecionados e aprovados, observadas as prescri-
ções dos incisos I, II e III deste artigo;

V - repassar ao Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais
do Governo Federal os Planos de Desenvolvimento Preliminares relativos aos Arranjos Produti-
vos Locais selecionados e aprovados no Estado;

VI - submeter ao Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Lo-
cais do Governo Federal, que atua sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior - MDIC, as demandas relativas aos Arranjos Produtivos Locais que devam ou
possam ser apoiadas pelos entes que participam daquele Grupo de Trabalho.

Art. 5º  - No exercício de suas competências, o Núcleo Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais deve:

I- atuar em sintonia com as diretrizes e prioridades do Governo, para o fim de
projetar, programar e implementar ações voltadas ao desenvolvimento das principais cadeias
produtivas do Estado;

II- buscar o apoio administrativo, financeiro e técnico necessários, perante quais-
quer entes, públicos ou privados, para subsidiar a sua atuação e viabilizar o alcance dos objetivos
institucionais, observando, no que couber, o disposto no art. 8º deste decreto;

III - por meio de sua direção ou por deliberação de seus membros, convidarem
autoridades, representantes de entidades, cientistas, pesquisadores, professores ou técnicos, para:

a) colaborar direta ou indiretamente em estudos ou trabalhos;

b) participar de sessões ou de outros eventos de interesse comum; e,
c) prestar ou receber esclarecimentos ou informações.
Art. 6º - O Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produ-

tivos Locais será composto por membros titulares e suplentes, representantes das Secretarias de
Estado e das demais instituições que firmarem compromisso com o referido Núcleo Estadual, e
será coordenado pelo Secretário de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.

§ 1º - Os membros titulares representantes das Secretarias de Estado serão os
respectivos Secretários e os das demais entidades signatárias, os seus dirigentes máximos.

§ 2º - Os membros titulares e respectivos suplentes, oriundos das Instituições
Públicas estaduais, serão nomeados por ato do Governador do Estado, mediante indicação do
órgão ou entidade integrante do Núcleo Estadual.

§ 3º - O ingresso de novo ente, público ou privado, na composição do Núcleo
Estadual poderá ser requerido pelo seu dirigente ao Grupo Executivo.

§ 4º - Os serviços prestados ao Estado pelos membros do Conselho Consultivo do
Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais serão considera-
dos de relevante interesse público e não serão remunerados.

Art. 7º - O Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produ-
tivos Locais será composto pelos seguintes órgãos:

I - Conselho Consultivo; e,
II - Grupo Executivo.
Art. 8º  - O Conselho Consultivo é formado pelos Secretários de Estado, bem

como todos os representantes dos órgãos e entidades que firmarem compromisso com o Núcleo
Estadual dos Arranjos Produtivos Locais e desempenhará função consultiva e de legitimação do
Núcleo Estadual, competindo-lhe:

I - aprovar a indicação dos Arranjos Produtivos Locais a serem trabalhados no Estado;
II - orientar a atuação do Grupo Executivo;
III - aprovar o regimento interno, no prazo de 60 (sessenta) dias, observado o

disposto neste Decreto;
IV - aprovar as alterações do regimento interno; e,
V - praticar outros atos que lhe sejam atribuídos por força de lei ou regulamento ou

por solicitação do Titular da Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.
Art.9º -  O regimento interno do Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento

dos Arranjos Produtivos Locais, previsto no art. 8º, III, deste Decreto, deve:
I - ser aprovado pela maioria absoluta de seus membros;
II - definir o modo e a forma de atuação respeitadas, no que couber, as compe-

tências, metodologias e estratégicas dos entes participantes que, reconhecidamente, resultem
eficientes para o atendimento de cada objetivo firmado; e,

III - observar as disposições deste Decreto.
Art. 10º - O Grupo Executivo consiste numa equipe de operacionalização das

atividades do Núcleo Estadual e será gerenciado pela Secretaria de Estado do Turismo e do
Desenvolvimento Econômico, através de um coordenador indicado pelo Secretário de Estado do
Turismo e do Desenvolvimento Econômico, dentre servidores do quadro efetivo do Estado, com
amplo conhecimento e atuação em Arranjos Produtivos Locais, competindo-lhe:

I - identificar e coordenar as demandas de apoio de desenvolvimento dos APL’s
no Estado;

II - apoiar o processo de organização e planejamento de fortalecimento competitivo dos
APL’s prioritários;
III - articular as instituições parceiras na execução dos programas e projetos em

cada APL;
IV- prestar o apoio técnico, inclusive mediante a disponibilização ou a utilização

direta de recursos humanos e de materiais, para a efetiva execução das ações acordadas, com a
finalidade de implementar projetos ou programas de Arranjos Produtivos Locais, segundo as
diretrizes estabelecidas;

V - realizar estudos e trabalhos aptos a subsidiar a participação de cada represen-
tante ou a atuação global do Núcleo, disponibilizando arquivos, mapas e outros documentos
tecnicamente necessários para as pessoas ou entes interessados ou participantes dos Arranjos
Produtivos Locais;

VI - desenvolver e divulgar, pelos meios apropriados, as atividades relativas aos
projetos e programas desenvolvidos, mencionando expressamente a participação dos demais
entes integrantes;

VII - exercer e/ou executar outras atividades correlatas;
VIII - monitorar as ações e resultados dos diversos programas e projetos existentes no

âmbito do Governo e dos parceiros, dando subsídios ao Conselho Consultivo do Núcleo Estadual;
IX - promover a comunicação e a integração dos componentes do Núcleo Estadual; e,
X - organizar e operacionalizar reuniões e eventos do Núcleo Estadual.
Art. 11 - O Grupo Executivo será composto pelos seguintes membros:
I - 01 (um) representante da Secretária de Estado do Turismo e do Desenvolvi-

mento Econômico e 01 (um) suplente;
II - 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Governo e 01 (um) suplente;
III - 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão e

01 (um) suplente;
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da

Agropecuária e da Pesca e 01 (um) suplente;
V - 01 (um) representante da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia e do

Meio Ambiente e 01 (um) suplente;
VI - 01 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba –

FIEP/IEL e 01 (um) suplente;
VII - 01 (um) representante do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

do Estado da Paraíba – SEBRAE/PB e 01 (um) suplente;
VIII - 01 (um) representante da EMATER e 01 (um) suplente;
 IX - 01 (um) representante da EMEPA e 01 (um) suplente;
X - Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba - FAPESQ e 01 (um)

suplente;
XI - um representante da Universidade Federal da Paraíba - UFPB e 01 (um)

suplente;
XII - um representante da Universidade Federal de Campina Grande - UFCG e 01

(um) suplente; e,
XIII - um representante da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB e 01 (um)

suplente.
§ 1º O Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos Produtivos

Locais da Paraíba, contará com a Assessoria Jurídica da SEPLAG.
  § 2º - Os membros titulares do Grupo Executivo e respectivos suplentes serão

indicados pelos órgãos ou entidades integrantes desse Grupo e serão nomeados por ato do Coorde-
nador do Núcleo Estadual, o Secretário de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.

Art. 12 - Compete às Secretárias de Estado do Turismo e do Desenvolvimento
Econômico, Planejamento e Gestão e do Desenvolvimento da Agropecuária e da  Pesca:

 I - promover a disciplina complementar ou suplementar das disposições deste
Decreto; e,

II- praticar os atos necessários para subsidiar financeiramente e logisticamente as
ações relativas ao implemento e funcionamento do núcleo, objetivando à melhoria progressiva e
a sustentabilidade dos fatores humanos e de produção.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,

13 de  novembro de 2009 - 121º da Proclamação da República.
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DECRETO Nº   30.859, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009.

Institui a Comissão Estadual Gestora do Programa Benefí-
cio de Prestação Continuada na Escola – BPC NA ESCOLA, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso IV da Constituição do Estado da Paraíba, e tendo em vista o disposto na
Portaria Interministerial Nº 01, de 12 de março de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituída a Comissão Estadual Gestora do Programa Benefício de

Prestação Continuada na Escola - BPC NA ESCOLA.
Art. 2º Competirá à Comissão Gestora coordenar, fiscalizar e supervisionar o

Programa BPC NA ESCOLA, desenvolvendo ações complementares que garantam o seu pleno
funcionamento.

Art. 3º A comissão será formada por representantes indicados pelos Gestores das

políticas educação, assistência social e saúde no âmbito estadual.
Parágrafo único. Os representantes integrarão a Comissão pelo período de 02

(dois) anos, permitida uma recondução.
Art. 4º A Comissão terá 01 (um) Coordenador, cargo este que será exercido pelo

representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH.
Art. 5º O apoio e suporte administrativos necessário para a organização, estrutura e

funcionamento da Comissão caberá à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

13 de   novembro de 2009,  121º da Proclamação da República.

DECRETO  no   30.860 de  13 de  novembro de 2009

Homologa o Decreto n° 021/2009, da Prefeitura Municipal
de RIO TINTO – PB, que prorrogou por mais 90(noventa)
dias, a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas áreas afetadas do
município, por Enxurradas e Inundações Bruscas, e dá ou-
tras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de
fevereiro de 2005 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO, que, as precipitações pluviométricas que atingiram o muni-
cípio, como conseqüência, causando danos humanos e materiais e consequentemente prejuízos
econômicos e sociais;

CONSIDERANDO que o comprometimento da normalidade, causado sobrema-
neira, pelas intensidades das chuvas, caracterizando um desastre, persiste e que continua a exigir a
ação dos poderes públicos;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível II;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação causada pelo evento natural, é
de padrão  evolutivo súbito e imprevisível, e que as medidas emergenciais de amparo à população
atingida são de competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto  nº021/2009, de 06 de outubro de 2009, da

Prefeitura Municipal de  RIO TINTO  – PB, que prorrogou por mais 90(noventa) dias, a SITUA-
ÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas áreas do município, afetadas por Enxurradas e Inundações
Bruscas(CODAR – NE.HEX – 12.302).

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Gerência Executiva Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de
acordo com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto do município, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

13   de novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

DECRETO  no  30.861 de  13 de  novembro  de 2009

Homologa o Decreto n° 021/2009, da Prefeitura Municipal
de ALAGOINHA – PB, que prorrogou por mais 90(noventa)
dias, a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas áreas afetadas do
município, por Enxurradas e Inundações Bruscas, e dá ou-
tras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de
fevereiro de 2005 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO, que, as precipitações pluviométricas que atingiram o muni-
cípio, como conseqüência, causando danos humanos e materiais e consequentemente prejuízos
econômicos e sociais;

CONSIDERANDO que o comprometimento da normalidade, causado sobrema-
neira, pelas intensidades das chuvas, caracterizando um desastre, persiste e que continua a exigir a
ação dos poderes públicos;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível II;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação causada pelo evento natural, é
de padrão  evolutivo súbito e imprevisível, e que as medidas emergenciais de amparo à população
atingida são de competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto  nº021/2009, de 05 de outubro de 2009, da

Prefeitura Municipal de  ALAGOINHA  – PB, que prorrogou por mais 90(noventa) dias, a
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas áreas do município, afetadas por Enxurradas e Inundações
Bruscas(CODAR – NE.HEX – 12.302).

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Gerência Executiva Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de
acordo com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto do município, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

13 de novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.
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Decreto nº     30.867 de  13 de  novembro de 2009

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-

TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso

III, da Lei nº 8.708, de 02 de dezembro de 2008, e tendo em vista o que consta do Processo

SEPLAG/2991/2009,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

07.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
27.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390 
 

00 
 

15.000,00 
     

TOTAL 15.000,00 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

07.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
07.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
27.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

4490 
 

00 
 

15.000,00 
     

TOTAL 15.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 13     de

novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.
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Decreto nº  30.868 de 13 de novembro de 2009

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.708, de 02 de dezembro de 2008, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2956/2009,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 150.000,00     (cento

e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior

correrá por conta de recursos transferidos através da Resolução nº 04, de 17 de março de

2009, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, creditados na conta nº

5.591-3, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,    13

de novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.361.5036-1649- DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 3390 56 150.000,00 
    

TOTAL 150.000,00 

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº   30.869 de 13  de  novembro  de 2009

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-

TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,

inciso III, da Lei nº 8.708, de 02 de dezembro de 2008, e tendo em vista o que consta do

Processo SEPLAG/2987/2009,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 191.661,25 (cento e

noventa e um  mil, seiscentos e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos), para reforço de

dotação orçamentária na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,    13 de

novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

26.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 
26.901- FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.121.5144-2951- MODERNIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS COM 

FUNÇÃO DE POLÍCIA CIVIL 
 

4490 
 

00 
 

91.661,25 
     
06.122.5144-4280 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNI-

DADES POLICIAIS 
 

4490 
 

00 
 

100.000,00 
     

TOTAL 191.661,25 

26.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 
26.901- FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.121.5144-2951- MODERNIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS COM 

FUNÇÃO DE POLÍCIA CIVIL 
 

3390 
 

00 
 

191.661,25 
     

TOTAL 191.661,25 

Decreto nº      30.871  de 13  de   novembro de 2009

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-

TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,

inciso III, da Lei nº 8.708, de 02 de dezembro de 2008, e tendo em vista o que consta do

Processo SEPLAG/2958/2009,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.210.000,00  (três

milhões duzentos e dez mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo

discriminadas:

15.000- POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
15.101- COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR  
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3190 
 

00 
 

120.000,00 
  3390 00 680.000,00 
     
06.181.5144-2434- POLICIAMENTO OSTENSIVO 3390 00 2.410.000,00 
     

TOTAL 3.210.000,00 
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Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

15.000- POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
15.101- COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCU-

LOS  
 

3390 
 

00 
 

100.000,00 
     
06.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390 00 100.000,00 
     
06.122.5144-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490 00 600.000,00 
     
06.122.5144-1193- CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSI-

CAS PARA A POLÍCIA MILITAR 
 

4490 
 

00 
 

290.000,00 
     
06.181.5144-2434- POLICIAMENTO OSTENSIVO  4490 00 1.340.000,00 
     
06.181.5144-2471- AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE MATE-

RIAL BÉLICO 
 

4490 
 

00 
 

690.000,00 
     
06.181.5144.4152- REAPARELHAMENTO DE UNIDADE E 

SUBUNIDADE DOS QUARTÉIS DA PM 
 

4490 
 

00 
 

90.000,00 
     

TOTAL 3.310.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   13

de novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

Decreto nº     30.872  de  13 de novembro de 2009

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-

TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº

8.708, de 02 de dezembro de 2008, combinado com os artigos 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de

fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2985/2009,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 410.000,00        (qua-

trocentos e dez mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá

por conta de recursos oriundos do Sétimo Termo Aditivo ao Convênio Especial de Cooperação nº

10/2004, celebrado entre a Polícia Militar do Estado da Paraíba e a Empresa Brasileira de Correios

e Telégrafos, conforme conta nº 9006526-4, do Banco Real.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 13 de

novembro de 2009; 121º da Proclamação da República.

15.000- POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
15.101- COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.542.5144-2445- DEFESA DE RESERVAS FLORESTAIS E 

MANANCIAIS 
 

3390 
 

90 
 

410.000,00 
     

TOTAL 410.000,00 
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Secretaria de Estado

Receita
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00096/2009/RJP 7 de Agosto de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0657342009-8;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 07/08/2009.

Anexo da Portaria Nº 00096/2009/RJP

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF  
Regime de 
Apuração 

16.120.590-9 

RITA DE DE 
CASSIA 

HONORIO 
FERNANDES 

R FERNANDO LUIZ 
HENRIQUE DOS 
SANTOS, Nº 435 - 

BESSA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00105/2009/RJP          27 de Agosto de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0857592009-0,

0830062009-5;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades co-

merciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 27/08/2009.

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00106/2009/RJP           28 de Agosto de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0838592009-9,

0856892009-8;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades co-

merciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 28/08/2009.

Anexo da Portaria Nº 00106/2009/RJP

Inscrição 
Estadual Razão Social Endereço Município/UF  

Regime de 
Apuração 

16.106.679-8 CARIRY & CIA LTDA 
AV CAMILO DE 

HOLANDA, Nº 00204 - 
CENTRO  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.131.058-3 
S & L CONSTRUCOES E 
INCORPORACOES LTDA 

R DESPORTISTA 
AURELIO ROCHA, Nº 

616. - BRISAMAR  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00110/2009/RJP        1 de Setembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0892162009-5,

0892252009-4;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 01/09/2009.
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CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Acórdão nº 280/2009

Recurso REV/CRF-636/2005

Recorrente      : CAMBUCI S/A .

Procurador     : HOLDERMES BEZERRA CHAVES.

Recorrida        ; CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS.

Preparadora   : COLETORIA ESTADUAL DE SAPÉ.

Autuante         : HORÁCIO GOMES FRADE.

Relatora        : CONSª  GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE.

RECURSO DE REVISÃO – DESPROVIMENTO.

A divergência de critério de julgamento apontada pela recorrente em

decisão anterior em detrimento do acórdão objeto do presente recur-

so de revisão justifica-se por tratarem, as acusações respectivas, de

fatos infringentes distintos, logo, requerem decisões específicas,

porém alinhadas ao entendimento vigente nesta Casa. Mantida a

decisão do Acórdão nº 417/2005.

Acordão nº 281/2009

Recurso VOL/CRF-003/2009

Autuado  RENATO LUIZ LONGO DA SILVA CORREIA

Recorrente  RENATO LUIZ LONGO DA SILVA CORREIA

Recorrida GERENCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

Representante  GERALDO DE QUEIROGA LOPES OAB/PB 3419

Anexo da Portaria Nº 00110/2009/RJP

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF  
Regime de 
Apuração 

16.133.041-0 
CREDICASA 

MOVEIS LTDA 

R JOSEFA TAVEIRA, 
Nº 00713 - 

MANGABEIRA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.134.065-2 
CREDICASA 

MOVEIS LTDA 

AV CRUZ DAS 
ARMAS, Nº 2853 - 

CRUZ DAS ARMAS  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00111/2009/RJP        1 de Setembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0863072009-3;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 01/09/2009.

Anexo da Portaria Nº 00111/2009/RJP

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF  
Regime de 
Apuração 

16.110.879-2 
DILZA SILVA 

DA COSTA 
MACIEL 

R JOSEFA TAVEIRA, 
Nº 543 - 

MANGABEIRA  

JOAO 
PESSOA/PB  

FONTE 

 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00112/2009/RJP         2 de Setembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0632632009-7,

0891692009-4;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 02/09/2009.

Anexo da Portaria Nº 00112/2009/RJP

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF  
Regime de 
Apuração 

16.035.946-5 
NOVO 

NORDESTE 
AUTOS LTDA 

R BARAO DO 
TRIUNFO, Nº 208 

- CENTRO  

JOAO 
PESSOA/PB  

SIMPLES 
NACIONAL 

16.141.649-7 
DANIELA DE 

OLIVEIRA LIMA 
GOMES EPP 

ROD BR-230, Nº 
1000 - CRISTO 
REDENTOR  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00113/2009/RJP        2 de Setembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0917412009-3;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 02/09/2009.

Anexo da Portaria Nº 00113/2009/RJP

Inscrição 
Estadual Razão Social Endereço Município/UF  

Regime de 
Apuração 

16.107.934-2 
CONSTRUTORA 

MEDITERRANNE LTDA 

R MARECHAL ALMEIDA 
BARRETO, Nº 00438 - 

CENTRO  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00114/2009/RJP        4 de Setembro de 2009

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0850802009-0,

0843662009-7;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 04/09/2009.

Anexo da Portaria Nº 00114/2009/RJP

Inscrição 
Estadual Razão Social Endereço Município/UF  

Regime de 
Apuração 

16.142.421-0 
COMPANHIA DE 

TELECOMUNICACOES DO 
BRASIL CENTRAL 

R ID PIRAGIBE, Nº 
327 - VARADOURO  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.117.448-5 
JOSINALDO SOARES DO 

NASCIMENTO 

R JOSE FEITOSA DOS 
SANTOS, Nº 150 - 
COSTA E SILVA  

JOAO 
PESSOA/PB  

FONTE 
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Preparadora RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA

Autuantes  FILIPE LAURITZEN DE QUEIROZ e CARLOS AUGUSTO LANG

Relatora  CONS.ª GILVIA DANTAS MACEDO

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. MERCADORIAS

ESTOCADAS SEM DOCUMENTAÇÃO FISCAL. ESTABELE-

CIMENTO SEM ISNCRIÇÃO ESTADUAL. IRREGULARIDA-

DE CONFIRMADA. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

A mercadoria estocada no estabelecimento sem documentação fis-

cal, cuja empresa não estiver cadastrada no CCICMS/PB, se torna

desamparada para os efeitos fiscais, fazendo merecer uma decisão

condenatória.

Acordão nº 282/2009

Recurso HIE/CRF-047/2009

Recorrente        : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-GEJUP

Recorrida          : MARIA ELISABETE PEREIRA ALVES

Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE

Autuante          : LUIZ GUSTAVO DA FONSECA LAPENDA

Relatora             : CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

OMISSÃO DE VENDAS. CONTA MERCADORIAS. EXTINÇÃO

DE PARTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA DECADÊNCIA.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO .

Constatado nos autos que o  contribuinte omitiu saídas de mercado-

rias tributáveis, resultando na falta de recolhimento do ICMS, fato

este detectado através do levantamento da Conta Mercadorias.

Extinção de parte do crédito tributário, relativo ao exercício de

2002, por ter sido constituído extemporaneamente, caracterizando

o instituto da decadência.

Acordão nº 2832009

Recurso HIE/CRF-066/2009

Recorrente  GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.

Recorrida  FRANCISCO DE PAULA DA SILVA

Representante  FRANCISCO DE PAULA DA SILVA

Preparadora  COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

Autuantes  JOSÉ VALDEVINO FILHO e ESMAIL ALVES PEREIRA

Consª Relatora   CONS.ª GILVIA DANTAS MACEDO

RECURSO HIERÁRQUICO. DESPROVIMENTO. ERRO NA

DESCRIÇÃO DO FATO. OPERAÇÃO INTERNA. MERCADO-

RIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊN-

CIA DE REPERCUSSÃO TRIBUTÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO

IMPROCEDENTE.

O feito fiscal que revela imprecisão na capitulação do fato

infringente traz a eiva que lhe vicia a consistência jurídica, tor-

nando-o passível de anulação. In casu, inexistiu relação causal

entre a denúncia e as provas trazidas aos autos pela fiscalização,

cujo comportamento gerou dúvidas quanto à prática do próprio

ato que se pretende punir. Ademais, os produtos eram sujeitos à

sistemática da substituição tributária, com imposto recolhido, não

havendo, pois, ICMS a lançar.

Acordão nº 2842009

Recurso VOL/CRF-043/2009

Recorrente       :  RADIO FM CORREIO DE JOÃO PESSSOA LTDA.

Recorrida         : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

Representante : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA –

                            IVO BARBOSA & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Preparadora   :  RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA

Autuante         :  EDUARDO SALES COSTA E MARISE DO Ó CATÃO

Relatora          :  CONSª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. ICMS- DIFEREN-

ÇA DE ALÍQUOTAS. AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE

BENS DESTINADOS AO USO, CONSUMO OU ATIVO IMO-

BILIZADO. PAGAMENTO.  AUSÊNCIA DE DÉBITO FISCAL.

MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO

PROCEDENTE.

Reconhecimento do sujeito passivo do ICMS-Diferencial de alíquota

incidente sobre as aquisições de bens do ativo fixo. Exigência do

ICMS referente à ausência ed débito fiscal em relação às prestações

de serviços de comunicação cujos fatos geradores ocorreram antes da

vigência da Emenda Constitucional n° 42/2003.

Acordão nº 2852009

Recurso HIE/CRF-080/2009

RECORRENTE: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

RECORRIDO: EDINA LÚCIA SOARES FRAZÃO

Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE BELÉM

Autuante: VAL TER RÔMULO BARBOSA PEREIRA

RELATOR: CONS. SEVERINO CAVALCANTI DA SILVA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. CONTA MERCADO-

RIAS. AUSÊNCIA DE CIENTICAÇÃO DA PARTE ACUSADA.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE

CONTECIOSO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA DO DIREI-

TO DE EXIGIR CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO

IMPROCEDENTE. REFORMADA A DECISÃO RECORRIDA.

O contencioso administrativo exige, para sua perfeita configuração,

que autuado tome ciência da acusação exposta na peça vestibular, sob

pena de ferir os Princípios Constitucionais do Devido Processo Le-

gal, Ampla Defesa e Contraditório. Face o lapso decorrido, registra-

se a impossibilidade de a Administração Tributária vir a exigir o

crédito tributário lançado em virtude de decadência do direito

Acordão nº 2862009

Recurso HIE/CRF-085/2009

Recorrente: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

Recorrido: JOSÉ TAVARES NETO

Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE CABEDELO

Autuantes: PAULO SÉRGIO S. CHAVES e GEORGE ANTÔNIO DE C. FALCÃO

Relator: CONS. SEVERINO CAVALCANTI DA SILVA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. MERCADORI-

AS EM TRÂNSITO. INTUITO COMERCIAL. ERRO DE IDEN-

TIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. SUBSTITUIÇÃO TRI-

BUTÁRIA. FALTA DE REPERCUSSÃO TRIBUTÁRIA. RE-

FORMADA A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRA-

ÇÃO NULO.

Equívocos cometidos em relação à identificação do sujeito passivo

prejudicaram a consistência da acusação de transporte de mercado-

rias com intuito comercial, acarretando a nulidade do auto de infra-

ção. Desnecessária, porém, a realização de novo feito fiscal, ante a

falta de repercussão tributária, em razão de as mercadorias trans-

portadas estarem submetidas ao regime da substituição tributária,

com retenção antecipada do imposto devido, estando o contribuin-

te substituto autorizado a comercializá-las a pessoa física não con-

tribuinte do ICMS.

Acordão nº 2872009

Recurso HIE/CRF-082/2009

Recorrente: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

Recorrida: PAULO RONALDO TOLENTINO

Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA

Autuante: ELIAS FRANCISCO R. FILHO

Relator: CONS. SEVERINO CAVALCANTI DA SILVA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. OMISSÃO DE

SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS. CONTA MER-

CADORIAS. DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

CONFIRMAÇÃO. MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA.

AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.

A decadência tributária fulmina as pretensões constitutivas do lança-

mento do crédito tributário, ante o perecimento do direito material

pelo seu não exercício nos cinco anos, tendo por termo inicial o

primeiro dia do exercício subseqüente àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado. Notificação ao sujeito passivo após decor-

rido prazo para regular constituição do crédito tributário, configu-

rando-se, portanto, a decadência.


